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técnico superior principal, letra D, o qual seré extinto
quando vagar.

Ministérios das Financgas e do Plano, da Agricultura,
Comércio e Pescas e da Reforma Administrativa,
27 de Setembro de 1982. — Pelo Ministro de Estado
e das Finangas e do Plano, Allpio Barrosa Pereira
Dias, Secretério de Estado do Orgamento. — Pelo Mi-
nistro da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel
Eduardo Santos Franga e Silva, Secretdrio de Estado
Adjunto do Ministro da Agricultura, Comércio e Pes-
cas. — Pelo Ministro da Reforma Administrativa, An-
ténio Jorge de Figueiredo Lopes, Secretdrio de Estado
da Reforma Administrativa.

Portaria n.° 1070/82
de 16 de Novembro

Considerando a necessidade de se criar nos quadros
tinicos do ex-Ministério da Agricultura e Pescas 1 lugar
na carreira técnica superior, que serd - provido pelo
funciondrio que deixou de exercer o cargo de chefe
da Divisio de Anélises e Formulagdo, da Direcgio-
-Geral de Protecgiio da Produgdo Agricola:

Manda o Governo da Repiiblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas ¢ do Plano e pelos
Ministros da Agricultura, Comércio ¢ Pescas e da
Reforma Administrativa, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.° do Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26 de Junho,
e no n° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 180/80,
de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal do ex-
-Ministério da Agricultura e Pescas, constante da Por-
taria n° 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro principal, letra D, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Finangas e do Plano, da Agricultura,
Comércio e Pescas ¢ da Reforma Administrativa,
27 de Setembro de 1982. — Pelo Ministro de Estado
e das Finangas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira
Dias, Secretério de Estado do Orgamento. — Pelo Mi-
nistro da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel
Eduardo Santos Franga e Silva, Secretério de Estado
Adjunto do Ministro da Agricultura, Comércio e Pes-
cas, — Pelo Ministro da Reforma Administrativa, An-
ténio Jorge de Figueiredo Lopes, Secretario de Estado
da Reforma Administrativa.

Portarla n.° 1071/82
de 16 de Novembro

Considerando a necessidade de se criar nos quadros
tinicos do ex-Ministério da Agricultura e Pescas 1 lugar
na carreira técnica superior, que serd provido por
um funciondrio que exerceu o cargo de chefe da
Divisdo de Meteorologia, da Direcgdo-Geral de Pro-
tegcdo da Producdo Agricola:

Manda o Governo da Repdblica Portuguesa, pelo
Ministro de Estado e das Finangas e do Plano e pelos
Ministros da Agricultura, Comércio e Pescas e da
Reforma Administrativa, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.° do Decreto-Lei n.° 191-F/79, de 26 de Junho,
e no n° 1 do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 180/80,
de 3 de Junho, criar no quadro de pessoal do ex-

-Ministério da Agricultura e Pescas, constante da Por-
taria n.° 515/80, de 13 de Agosto, 1 lugar de
engenheiro principal, letra D, o qual serd extinto
quando vagar.

Ministérios das Finangas e do Plano, da Agricultura,
Comércio e Pescas ¢ da Reforma Administrativa,
27 de Setembro de 1982. — Pelo Ministro de Estado
e das Finangas e do Plano, Alipio Barrosa Pereira
Dias, Secretdrio de Estado do Orgamento. — Pelo Mi-
nistro da Agricultura, Comércio e Pescas, Manuel
Eduardo Santos Franga e Silva, Secretério de Estado
Adjunto do Ministro da Agricultura, Comércio e Pes-
cas. — Pelo Ministro da Reforma Administrativa, An-
ténio Jorge de Figueiredo Lopes, Secretério de Estado
da Reforma Administrativa.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 129/82
de 16 de Novembro

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do ar-
tigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovado para ratificagdo o Acordo
Cultural entre o Governo da Reptiblica Portuguesa e
o Governo do Grdo-Ducado do Luxemburgo, assinado
em Lisboa a 12 de Julho de 1982, cujo texto vai anexo
ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
23 de Setembro de 1982.-— Francisco José Pereira
Pinto Balsemdo.

Assinado em 30 de Outubro de 1982.
Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.

O Governo da Reptblica Portuguesa ¢ o Governo
do Grdo-Ducado do Luxemburgo,

Desejosos de aprofundar os lagos de amizade e a
cooperagéo entre os dois paises nos dominios da
educagdo, da ciéncia e da cultura;

Persuadidos de que essa cooperagio contribuird
para uma melhor compreensdo entre os dois po-
vos, bem como para o estreitamento das suas
relagGes;

Tomando em consideragdo as relagdes ja existen-
tes e tendo em mente nomeadamente os artigos
36° a 41.° do 2.° Protocolo Adicional ao
Acordo Relativo ao Emprego dos Trabalhadores
Portugueses no Luxemburgo, assinado em Lis-
boa a 20 de Maio de 1970,

acordaram o que segue:

ARTIGO 1-°

As Partes Contratantes esforgar-se-do:

Por desenvolver a sua cooperagdo nos dominios
da educag@o, da ciéncia, da cultura, das artes e

dos desportos, bem como noutros dominios de
interesse comum:
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Por promover as trocas de material ¢ de documen-
tagdo respeitantes aqueles dominios e por faci-
litar os confactos entre as pessoas.

ARTIGO 2°

As Partes Contratantes comprometem-se a desenvol-
ver iniciativas tendo por objectivo a promogdo social,
cultural e desportiva dos cidaddos dos dois paises.

ARTIGO 3°

As Partes Contratantes esforgar-se-d0 por aprofun-
dar as suas relagdes no que respeita aos diferentes
niveis de ensino. Para esse efeito procederdo regular-
mente ao intercimbio de informagdes sobre os siste-
mas de ensino e dos respectivos programas de estudos.

As Partes Contratantes estudardo a possibilidade de
fixar as modalidades de equivaléncia dos estudos efec-
tuados no outro pais ou dos titulos e diplomas confe-
ridos pelas autoridades competentes da outra Parte e,
para esse fim, examinardo a possibilidade de estabele-
cer acordos especificos.

ARTIGO 4°

A Parte Luxemburguesa estudard as possibilidades
de introduzir o ensino da lingua e da cultura portu-
guesa como matéria de opgdo no ensino secundério
luxemburgués.

ARTIGO 5»°

No que se refere ao gpsino bésico, a Parte Luxem-
burguesa compromete-se a estudar as medidas necessa-
rias com vista & integragdo dos cursos complementares
de portugués no curriculo semanal regular luxembur-
gués. Em caso afirmativo, as duas Partes colaborardo
para por em prética a integracdo daqueles cursos.

ARTIGO 6.°

A fim de favorecer a integragéo dos estudantes por-
tugueses nos diferentes niveis do ensino luxemburgués,
as Partes Contratantes tencionam promover encontros
entre 0s responsdveis das suas institui¢des competentes
nesta matéria, assim como o intercAmbio de profes-
sores e outros especialistas.

ARTIGO 7~°

A fim de facilitar a compreensdo dos sistemas esco-
lares respectivos, as Partes Contratantes favorecerdo o
intercambio de professores e de peritos no dominio
escolar, assim como no da educagdo de adultos.

ARTIGO 8-

Cada uma das Partes Contratantes compromete-se a
promover junto dos professores da outra Parte o
ensino da sua lingua e cultura respectivas, através da
concessdo reciproca de bolsas de estudo.

ARTIGO 9-°

As Partes Contratantes procederdo ao intercAmbio
regular de professores, conferencistas, investigadores
e estudantes. Comprometem-se ainda a favorecer os

contactos e a cooperagdo entre as instituicdes e Os
organismos de ensino, de cultura e de investigacdo
nos dois pafses.

ARTIGO 10°

Cada Parte Contratante concederd, anualmente e em
regime de reciprocidade, bolsas de estudo e de espe-
cializagdo, a fim de permitir que, no seu territério,
cidad@os da outra Parte iniciem ou prossigam estudos,
trabalhos e investigagOes ou aperfeicoem a sua forma-
¢do artistica, cultural e cientifica.

ARTIGO 11.°

As Partes Contratantes favorecerdo a participagao
em congressos, conferéncias e outras manifestagGes
culturais, educativas, artisticas e cientificas organiza-
das nos dois paises. Nas matérias que apresentem um
interesse comum, as Partes Contratantes promoveréo
intercambio de técnicos, bem como visitas de estudo.

ARTIGO 12~

As Partes Contratantes facilitardo o acesso as biblio-
tecas, arquivos, museus e outras institui¢des culturais
e cientificas e favorecerdo a organizagdo de exposigdes
e o intercimbio de livros, de revistas, de periédicos,
de filmes, de material dudio-visual e de outras publi-
cagdes de cardcter cultural, educativo, artistico e
cientifico.

ARTIGO 13°

As Partes Contratantes comprometem-se a promover
o intercambio de escritores e de artistas, assim como
a difusdo de obras literdrias e musicais dos dois paises,
e encorajardo a organizagdo de concertos e de espectd-
culos, bem como intercimbios no domfnio da mdsica,
do folclore, das artes pldsticas e dramadticas.

ARTIGO 14.°

As Partes Contratantes facilitardo o intercAmbio de
informagdes sobre a sua experiéncia no dominio dos
museus e da conservagdo e restauragdo dos monu-
mentos histéricos e artisticos.

ARTIGO 15-°

As Partes Contratantes facilitardio o desenvolvi-
mento dos contactos em matéria desportiva entre os
dois pafses.

ARTIGO 16-°

As Partes Contratantes facilitardo os contactos entre
os organismos competentes em matéria de juventude
e de movimentos de jovens dos dois pafses.

ARTIGO 17°

Cada uma das Partes Contratantes conceders, nos
limites da sua legislagdo, facilidades aduaneiras com
vista & importagdo sem fins lucrativos de material
pedagoégico, cientifico, artistico ou técnico proveniente
da outra Parte.
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ARTIGO 18-

A fim de assegurar a aplicagdo do presente Acordo,
as Partes Contratantes constituirio uma comissio
mista, que deverd reunir-se, em sessdo plenéria, segundo
as necessidades e pelo menos uma vez de 3 em 3 anos,
alternadamente em Portugal e no Grio-Ducado do
Luxemburgo.

As Partes Contratantes permutario projectos dos
programas de cooperagdo antes de cada reunido da
comissdo mista.

ARTIGO 19-

O presente Acordo entrard em vigor 60 dias depois
de as Partes Contratantes se terem informado recipro-
camente de estarem satisfeitas as exigéncias requeri-
das, para esse efeito, pelas legislagdes de cada pafs.

O presente Acordo é vélido por um periodo de
5 anos. No fim deste prazo, o Acordo serd prorrogado
tacitamente por um periodo indefinido, no decurso
do qual podera ser denunciado em qualquer momento
pelas Partes Contratantes. No caso de denincia, o
Acordo expira 6 meses apés a notificagdo 3 outra
Parte.

Feito em Lisboa, em 12 de Julho de 1982, nas lin-
guas portuguesa e francesa, os dois textos fazendo
igualmente fé.

Pelo Governo da Repiiblica Portuguesa:
(Assinatura ilegivel.)

Pelo Governo do Grdo-Ducado do Luxemburgo:
(Assinatura ilegivel.)

Le Gouvernement du Grand-Duché de Luxembourg
et le Gouvernement de la République Portugaise,

Désireux d’approfondir les liens d’amitié et la
coopération entre les deux pays dans les domai-
nes de I’éducation, de la science et de la cul-
ture;

Persuadés qu’une telle coopération contribuera
a une meilleure compréhension entre les deux
peuples, ainsi qu’au resserrement de leurs re-
lations; :

Prenant en considération les relations déja exis-
tantes et rappelant notamment les articles 36—41
du 2° Protocole modifiant I’Accord relatif 2
I’emploi des travailleurs portugais au Luxem-
bourg, signé a Lisbonne le 20 mai 1970.

ont convenu ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

Les Parties Contractantes s’efforceront:

De développer leur coopération dans les domai-
nes de I’éducation, de la science, de la culture,
des arts et des sports, ainsi que dans d’autres
domaines d’un intérét commun;

De promouvoir les échanges de matériel et de
documentation y afférents et de faciliter les
contacts entre les personnes.

ARTICLE 2

Les Parties Contractantes s’engagent & développer
les initiatives ayant comme objectif la promotion
sociale, culturelle et sportive des ressortissants des
deux pays.

ARTICLE 3

Les Parties Contractantes s’efforceront d’approfon-
dir leurs relations en ce qui concerne les différents
niveaux d’enseignement.

A cet effet elles échangeront régulierement des infor-
mations sur leurs systémes d’enseignement, ainsi que
leurs programmes d’étude. Les Parties Contractantes
étudieront la possibilité d’arréter les modalités d’équi-
valence des études effectués dans I’autre pays ou des
titres et diplomes conférés par les autorités compé-
tentes de l’autre Partie et, 3 cette fin, examineront
la possibilité de conclure des accords spécifiques.

ARTICLE 4

La Partie Luxembourgeoise étudiera les possibilités
d’introduire I’enseignement de la langue et culture
portugaise comme matitre & option dans I’enseigne-
ment secondaire luxembourgeois.

ARTICLE 5

En ce qui concerne l’enseignement primaire, la
Partie Luxembourgeoise s’engage & étudier les mesures
nécessaires en vue d’une intégration des cours com-
plémentaires de portugais dans le curriculum hebdo-
madaire normal luxembourgeois. Le cas échéant les
deux Parties collaboreront en vue de la mise en appli-
cation de cette intégration,

ARTICLE 6

En vue de favoriser Iintégration des éleves portu-
gais dans les différentes filidres de I’enseignement
luxembourgeois, les Parties Contractantes envisagent
de promouvoir des rencontres entre les responsables
de leurs institutions compétentes dans cette matire,
ainsi que I’échange de maitres et d’autres spécialistes.

ARTICLE 7

Afin de faciliter la compréhension des syst2mes sco-
laires respectifs, les Parties Contractantes favoriseront
I’échange d’enseignants et d’experts dans le domaine
scolaire, ainsi que dans celui de 1’éducation des adultes.

ARTICLE 8

Chacune des Parties Contractantes s’engage 4 pro-
mouvoir auprés des enseignants de lautre Partie
Papprentissage de leur langue et culture respectives
par l'octroi réciproque de bonrses d’études.

ARTICLE 9

Les Parties Contractantes procéderont a I’échange
régulier d’enseignants, de conférenciers, de chercheurs
et d’étudiants. Elles s’engageront & favoriser les con-



I SERIE — N.° 265 — 16~11-1982

3837

tacts et la coopération entre les institutions et orga-
nismes d’enseignement, de culture et de recherche
dans les deux pays.

ARTICLE 10

Chaque Partie Contractante concédera, anuellem-
ment et en régime de réciprocité, des bourses d’études
et de spécialisation afin de permettre que sur son
territoire des citoyens de l'autre Partie entament ou
poursuivent leurs études, travaux ou recherches ou
perfectionnent leur formation artistique, culturelle et
scientifique.

ARTICLE 11

Les Parties Contractantes favoriseront la participa-
tion 4 des congrés, conférences et autres manifesta-
tions culturelles, éducatives, artistiques et scientifiques
organisées dans les deux pays.

Dans les domaines qui présentent un intérét commun
elles s’engagent 3 promouvoir les échanges d’experts,
ainsi que des visites d’études.

ARTICLE 12

Les Parties Contractantes faciliteront 1’accés aux
bibliothéques, archives, musées et autres institutions
culturelles et scientifiques. Elles favoriseront 1’organi-
sation d’expositions et les échanges de livres, de re-
vues, de périodiques, de films, de matériel audio-visuel
et d’autres publications de caractére culturel, éduca-
tif, artistique et scientifique.

ARTICLE 13

Les Parties Contractantes s’engagent a promouvoir
les échanges d’écrivains et d’artistes, ainsi que la diffu-
sion d’oeuvres littéraires et musicales des deux pays.
Elles encourageront [’organisation de concerts et de
spectacles, ainsi que des échanges dans les domaines
de la musique, du folklore, des arts plastiques et dra-
matiques.

ARTICLE 14

Les Parties Contractantes faciliteront ’échange d’in-
formation sur les expériences dans le domaine des
musées et de la conservation et de la restauration des
monuments historiques et artistiques.

ARTICLE 15

Les Parties Contractantes faciliteront le développe-
ment des contacts en matiére sportive entre les deux
pays.

ARTICLE 16

Les Parties Contractantes faciliteront les contacts
entre les organismes compétents en matiere de la
jeunesse et des mouvements de jeunes des deux pays.

ARTICLE 17

Chacune des Parties Contractantes concédera, dans
les limites de sa législation, des facilités douaniéres en
vue de I'importation a des fins non lucratives de maté-
riel pédagogique, scientifique, artistique ou technique
en provenance de l'autre Partie.

ARTICLE 18

Afin d’assurer I’application du présent Accord, les
Parties Contractantes constitueront une commission
mixte, qui devra se réunir en session pléniére suivant
les besoins et au moins une fois tous les 3 ans, alter-
nativement au Grand-Duché de Luxembourg et au
Portugal.

Les Parties Contractantes échangeront des projets
de programmes de coopération avant chaque réunion
de la commission mixte.

ARTICLE 19

Le présent Accord entrera en vigueur 60 jours aprés
que les Parties Contractantes se seront informés de ce
que les exigences prévues par les législations internes
de chaque pays a cet effet ont été satisfaites.

L’Accord est conclu pour une période de 5 ans.
Ce délai écoulé, ’Accord sera prorogé par tacite recon-
dution pour une période indéfinie, au cours de laquelle
il pourra étre dénoncé a tout moment par 'une des
Parties Contractantes. En cas de dénonciation, I'accord
expire 6 mois aprés que notification en aura été
donnée a I’autre Partie.

Fait 2 Lisbonne le 12 juillet 1982, en langue fran-
caise et portugaise, les deux textes faisant également
foi.

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Lu-
xembourg:

(Assinatura ilegivel.)

Pour le Gouvernement de la Republique Portu-
gaise:

(Assinatura ilegivel.)
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MINISTERIO DA JUSTICA

Direccéo-Geral dos Servigos Judiciarios

Portaria n.° 1072/82
de 16 de Novembro
Manda o Governo da Repidblica Portuguesa, pelo
Ministro da Justica, em conformidade com o disposto
no n.° 2 do artigo 2.° do Decreto-Lei n.° 385/82, de
16 de Setembro, o seguinte:
1.° Os quadros de pessoal das secretarias dos tribu-

nais abaixo relacionados sdo aumentados com as se-
guintes unidades:

Tribunal Judicial de Setibal:
1 lugar de oficial porteiro.

Tribunal Judicial de Castelo Branco:

1 lugar de escrivdao de direito.

1 lugar de oficial judicial.
Tribunal Judicial de Coimbra:

4 lugares de escrivac-adjunto.

4 lugares de escriturdrio judicial.
Auditoria Administrativa de Lisboa:

1 lugar de escriturdrio judicial afecto aos
servicos do Ministério Pdablico.



